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ANEXO I 

PROJETO BÁSICO

TOMADA DE PREÇO N° 001/2017
PROCESSO N° 2016.46.57.00231 

PROJETO BÁSICO - ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA - Obras e Instalações de Engenharia, por execução indireta, de empreitada por preço global para serviços de reforma predial no 2º pavimento do edifício do Conselho Regional de Corretores de Imóveis 3ª região (CRECI/RS), situado à Rua Guilherme Alves, n° 1010, Bairro Partenon, CEP 90680-000, em Porto Alegre/RS.

1. OBJETO
1.1. A presente licitação tem como objeto a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa especializada na execução de obras civis, instalações elétricas, mecânica e proteção contra incêndio, mediante o regime de empreitada global, para reforma do segundo pavimento do prédio localizado na Rua Guilherme Alves, n° 1010, Bairro Partenon, CEP 90680-000, em Porto Alegre/RS, conforme condições, discriminações e exigências estabelecidas no Anexo I – Projeto Básico – e nos seus anexos.

1.2. Os escopos dos serviços são os seguintes: retirada do ar condicionado existente no local, abertura das lajes para a execução da instalação hidráulica dos banheiros, regularização da laje, instalação do piso, substituição de toda a rede elétrica, instalação de ares-condicionados, recuperação das esquadrias da fachada, instalação de divisórias, recuperação e pintura do forro, adequação do local de acordo com o projeto de PPCI, iluminação e tomadas, pintura, dentre outros.  
2. JUSTIFICATIVA
2.1. O projeto busca dotar o segundo pavimento do prédio da sede Partenon do CRECI/RS de instalações prediais adequadas, confortáveis e seguras para o funcionamento das funções a serem desempenhadas neste local, bem como valorizar o patrimônio deste Conselho Regional.  

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS
3.1. As especificações técnicas estão descritas nos seguintes anexos:

a) Anexo I – Projeto Básico – Memorial descritivo;

b) Anexo II – Projeto Básico – Planilha de orçamento resumido;

c) Anexo III – Projeto Básico – Planilha de orçamento discriminado - BDI;

d) Anexo IV - Projeto Básico – Projeto arquitetônico;

e) Anexo V - Projeto Básico – Projeto de elétrica e de cabeamento estruturado.

f) Anexo VI - Projeto Básico – Projeto de climatização;

g) Anexo VII - Projeto Básico –  Projeto de PPCI.
4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DO CONTRATADO
4.1. Todos os licitantes deverão comprovar a qualificação técnica por meio da apresentação dos documentos que seguem no envelope nº 1:
4.1.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade;
4.1.2. Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de

obras civis, instalações elétricas e mecânicas de sistemas de ar condicionado similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superiores ao objeto deste certame, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos, devidamente registrados no CREA e/ou CAU.
4.1.3. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação, sendo compatíveis com as atribuições Engenheiro Civil e Engenheiro Mecânico.
4.1.4. A prova de a empresa possuir no quadro permanente, profissional de nível superior ou outro, será feita, em se tratando de sócio da empresa, por intermédio da apresentação do contrato social e no caso de empregado, mediante cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) ou por meio de contrato de prestação de serviços celebrado de acordo com a legislação civil comum.
4.1.5. No decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata este subitem poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração.
4.1.6. Atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável, conforme estabelecido no Projeto Básico.
4.1.6.1. A vistoria, que é ato facultativo a ser realizado, será acompanhada por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 10 (dez) horas às 17 (dezessete) horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (51) 3315-3055 – Departamento de Compras.
4.1.6.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura dos envelopes.

4.1.6.3. Para a vistoria o licitante ou seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

4.1.6.4. Por ocasião da vistoria, o licitante, ou ao seu representante legal, será disponibilizado todas as informações relativas ao objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta, outrossim, solicita que ao vir realizar tal procedimento, traga consigo um “pen-drive” para que seja repassado por meio deste.
5. PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
5.1. Os serviços, assim como qualquer mobilização de material ou de mão de obra, somente poderão ser iniciados após AUTORIZAÇÃO DE SERVIÇOS fornecida pelo Setor de Projetos do Conselho Regional.

5.2. O início da obra será precedido de reunião realizada com a equipe do Setor de Projetos e com representante da contratada, incluindo, obrigatoriamente, a presença do responsável técnico.

5.3. A reunião poderá ocorrer no local da obra ou nas dependências do Conselho Regional de Corretores de Imóveis 3ª Região – CRECI/RS, a critério da fiscalização.
5.4. O prazo máximo de execução do objeto será de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data que será definida na reunião mencionada no item anterior.

5.5. Caso a contratada verifique a necessidade de prorrogação do prazo de entrega da obra, deverá encaminhar suas justificativas no prazo de 30(trinta) dias antes do término do prazo de execução, as quais serão analisadas pela fiscalização.

5.6. Os trabalhos serão realizados com o Conselho Regional de Corretores de Imóveis 3ª Região – CRECI/RS em funcionamento no horário comercial. Por conseguinte, deverá existir um planejamento da execução dos serviços, de maneira que estes sejam realizados com o menor transtorno possível.

6. DA PROPOSTA

6.1. Ao elaborar a sua proposta, a empresa deverá levar em consideração a perfeita e completa execução dos serviços, com a utilização de materiais de acordo com as especificações e depois de confrontados todos os elementos fornecidos (plantas, memoriais e planilhas), de modo a não incorrer em omissões. 

6.2. O preço proposto deverá incluir todos os custos diretos e indiretos pertinentes, tais como encargos, tributos, fretes e outros.
7. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1. Se estiver de acordo com as especificações da proposta e deste instrumento, a obra será recebida:
a) Provisoriamente, pelo responsável pelo acompanhamento e pela fiscalização, mediante termo circunstanciado, 
assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA do término dos serviços;
b) Definitivamente, por Comissão de Recebimento indicada por este Órgão, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 30 (trinta) dias de observação, para que se comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações.
8. DISPOSIÇÕES PRELMINARES E GERAIS:
8.1. Para efeito da presente especificação, o termo CONTRATANTE significa Conselho Regional de Corretores de Imóveis 3ª Região (CRECI/RS), que contratará o serviço objeto da presente licitação. O termo CONTRATADA refere-se ao proponente vencedor do certame, a quem será adjudicado o serviço. O termo FISCALIZAÇÃO define a equipe que representará o Conselho perante a CONTRATADA e a quem este último deverá reportar-se. 
8.2. Os materiais a serem empregados e os serviços a serem executados deverão obedecer rigorosamente: às normas e especificações constantes deste projeto básico; às normas da ABNT; às disposições legais da União, dos Governos Estadual e Municipal; aos regulamentos das empresas concessionárias; às prescrições e recomendações dos fabricantes; às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT.
8.3. Os casos não abordados serão definidos pela FISCALIZAÇÃO, de maneira a manter o padrão de qualidade previsto para os serviços em questão. Nenhuma modificação poderá ser feita nas especificações sem autorização expressa da autoridade competente. A presente especificação foi elaborada sob responsabilidade direta do Conselho Regional de Corretores de Imóveis 3ª Região. A CONTRATADA, ao 
aceitá-la, assumirá a única e irrecusável responsabilidade pela sua correta e completa execução, salvo se comunicar por escrito sua inexequibilidade parcial ou total. Nesta hipótese, deverá apresentar à FISCALIZAÇÃO sua proposta de alteração, que deverá ser aprovada por autoridade competente do Conselho, antes da sua implementação.
8.4. Os licitantes, antes de apresentarem suas propostas, deverão consultar as especificações podendo vistoriar o local dos serviços, individualmente, executando todos os levantamentos necessários ao desenvolvimento de seus trabalhos, de modo a não incorrerem em omissões, que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimo de preços.

8.5. Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das diretrizes dos serviços ora fornecidas não poderão também, constituir pretexto para a CONTRATADA pretender cobrar "serviços extras" e/ ou alterar a composição de preços unitários.

8.6. Considerar-se-á, inapelavelmente, a CONTRATADA como altamente especializada nas obras e serviços em questão e que, por conseguinte, deverá ter computado, no valor global da sua proposta, também, as complementações e acessórios por acaso omitidos no projeto básico, mas implícitos e necessários ao perfeito e completo funcionamento de todas as instalações, máquinas, equipamentos e aparelhos.

8.7. A proposta da licitante deverá conter obrigatoriamente planilha detalhada, cronograma físico-financeiro e declaração, responsabilizando-se pela execução da totalidade dos serviços especificados, mesmo em caso de omissões na planilha de preços e projetos.

8.8. A vistoria “in loco” é para dirimirem-se todas as dúvidas referentes ao local de trabalho, 
instalações, materiais a serem empregados, serviços a serem executados, horários de locomoção interna dos materiais, etc.

8.9. Competirá à CONTRATADA fornecer todas as ferramentas, máquinas, equipamentos, materiais, mão de obra qualificada, acessórios, transporte e tudo mais que for necessário para a completa e perfeita execução dos serviços e acabamento desejado. Os custos relativos a esses insumos deverão estar embutidos nos respectivos custos unitários.

8.10. A inobservância das presentes especificações técnicas implica na não aceitação parcial ou total dos serviços, devendo a CONTRATADA refazer as partes recusadas sem direito a indenização.

8.11. Todos os serviços serão fiscalizados por equipe do Conselho Regional, que, a seu critério, poderá impugnar qualquer trabalho executado ou em execução, que não satisfaça às condições contratuais, devendo a empresa contratada, às suas próprias expensas, desfazer o serviço reprovado e executá-lo novamente de forma satisfatória. As cores, padrões e texturas de quaisquer materiais e pinturas a serem executadas na obra, serão definidas ou confirmadas pela FISCALIZAÇÃO no momento oportuno.

8.12. A CONTRATADA será responsável pela proteção de todas as instalações nas áreas do prédio afetadas por seus serviços. Quaisquer danos causados a terceiros, bens e equipamentos serão de única e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, que por eles responderá.
8.13. Cumpre à CONTRATADA providenciar o pessoal habilitado necessário para a execução de todos os serviços de reforma e modernização predial, até o cumprimento integral do contrato. A equipe técnica responsável pelos serviços deverá contar com profissionais especializados para desenvolverem as 
diversas atividades necessárias à execução dos serviços.
8.14. A CONTRATADA cuidará para que toda área da edificação, afetada por seus serviços, permaneça sempre limpa e arrumada, com os materiais estocados e empilhados em local apropriado, por tipo e qualidade. Todo o serviço de reforma e modernização prestado,deverá gerar um relatório detalhado, que servirá para a apuração de valores a serem pagos mensalmente, além de configurar memória técnica, para efeito de garantia de serviços.
8.15. Deverão ser realizadas pela CONTRATADA todas as demolições e retiradas necessárias à execução dos serviços, definidos neste projeto básico.
8.16. Os serviços serão considerados entregues após o término, por completo, de todos os trabalhos, inclusive a limpeza final e retirada de entulhos, tendo sido efetuada a vistoria pela FISCALIZAÇÃO que, em aceitando a entrega, emitirá o termo de recebimento provisório.

8.17. Será definida uma área para que a CONTRATADA possa guardar ferramentas e materiais de sua utilização. Serão definidos, também, os sanitários que poderão ser utilizados e o local para a troca de roupa. O transporte, fornecimento e instalação de equipamentos será responsabilidade da CONTRATADA.
9. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
9.1. A servidora designada para a fiscalização e o acompanhamento dos trabalhos será a arquiteta Rejane Pollet, que irá fiscalizar qualquer atividade realizada pela empresa contratada no que tange à execução dos serviços ora licitados.
10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS, DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA FORMA DE PAGAMENTO
10.1. Para a seleção da proposta mais vantajosa será utilizado o critério do menor preço, considerando-se o preço global da obra. 

10.2. A liberação para o início da execução da obra será efetuada mediante ordem escrita, emitida pela FISCALIZAÇÃO, devendo a CONTRATADA iniciar os serviços em, no máximo, 3 (três) dias após a emissão da referida ordem. 

10.3. O prazo para a execução de todos os serviços objeto da presente licitação será de 120 (cento e vinte) dias, contatos da referida liberação. 

10.4. Com o objetivo de atender ao prazo mencionado no item anterior, a CONTRATADA poderá também trabalhar em períodos noturnos, em sábados, em domingos e em feriados, desde que acordado entre as partes e devidamente autorizado pela Administração.

10.5. Os pagamentos serão feitos mensalmente, mediante a apresentação de nota fiscal e planilha, e após aprovação da medição, observando-se o cronograma emitido pela CONTRATADA.

10.6. Juntamente com a medição, a CONTRATADA apresentará fotos representativas das atividades, serviços e instalações em execução de forma a ilustrar a etapa, com detalhes das obras, instalações, acabamentos e serviços.

10.7. As dúvidas técnicas serão esclarecidas pelo Setor de Projetos através do telefone n° (51) 3322-1873 ou do e-mail rejane@creci-rs.gov.br

Porto Alegre, 27 de outubro de 2016.
__________________________

Rejane Pollet 

Setor de Projetos

